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CONSTITUCIONAL E  ADMINISTRATIVO  –
Apelação cível – Ação  de  Indenização  por
Danos  Morais  e  Materiais  –  Extinção  sem
resolução  do  mérito –  Irresignação   –
Litispendência afastada  –  Aplicação do art.
1013, §3º, I, do CPC  –  Homicídio cometido
por  policial  militar  em  serviço  –
Responsabilidade civil  objetiva do Estado  –
Comprovação do dano moral  e do nexo de
causalidade  –  Dever  de  indenizar
configurado  –  “Quantum”  indenizatório  –
Razoabilidade e Proporcionalidade – Pensão
Mensal –  Impossibilidade de individualização
–  “Intuitu familae” –   Provimento  parcial  –
Procedência parcial dos pedidos.

–  A responsabilidade civil  da Administração
Pública, segundo norma do art. 37, § 6º, da
Constituição  Federal,  é,  em regra,  objetiva,
bastando que se prove sua conduta omissiva
ou comissiva e o nexo de causalidade entre
a  mesma  e  o  dano  sofrido  pelo  indivíduo,
para  que  nasça  seu  dever  de  indenizar,
tendo  sido  adotada  a  teoria  do  risco
administrativo, no sentido de que a vítima fica
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dispensada  de  provar  a  culpa  da
Administração.

– O Estado deve ser responsabilizado pelo
ocorrido, haja vista a caracterização da culpa
de  seu  preposto  (agente  policial),  que,
exacerbando os limites de suas atribuições,
agiu de  forma  imprudente,  sem  tomar  as
cautelas devidas à condução de seu ofício,
em total desrespeito à dignidade do cidadão
comum.

– Com fulcro na acurada análise de todas as
circunstâncias  em  que  o  fato  ocorreu,
valendo-se, para tanto, das provas coligidas
aos autos, vê-se estar caracterizado o nexo
de causalidade ensejador da reparação pelos
danos suportados pelo pai da vítima fatal.

– Em relação ao pensionamento, não há que
se  falar  em  individualização,  pois  a  jurisprudência  entende  que  deve  ser
concedida à entidade familiar em razão do falecimento do filho, Isto é, o valor
global  da pensão se destina à mantença familiar e não é dividido de forma
estanque entre os beneficiários.

V I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes
autos de apelação cível acima identificados.

A C O R D A M, em Segunda Câmara Espe-
cializada Cível do Tribunal de Justiça, à unanimidade, dar provimento parcial ao
apelo para julgar parcialmente procedentes os pedidos, nos termos do voto do
relator e da súmula de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Adanilza Rodrigues de Melo ajuizou “ação
de Indenização civil por ato ilícito cumulada com danos morais e materiais” em
face do  ESTADO DA PARAÍBA,  objetivando indenização por danos morais,
tendo como fundamento fático a morte de seu filho.

Na prefacial  afirmou que seu filho “Rômulo
Bezerra de Melo” fora abordado por uma viatura da Polícia Militar, quando um
cabo  da  PM,  chamado  Gerinaldo  Oliveira  de  Morais,  disparou  sua  arma
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acidentalmente,  ferindo  o  menor,  que  fora  socorrido  pela  guarnição  para  o
hospital, vindo a falecer no mesmo dia.

Por tais  fatos,  defendeu a responsabilidade
civil  do  Estado,  pugnando  por  uma  indenização  por  danos  morais  e  pela
concessão de pensão, a título de danos materiais. 

Na sentença recorrida, o magistrado de piso
julgou  extinto  o  processo  sem  julgamento  do  mérito,  por  reconhecer  a
litispendência  de  outra  ação  que  tramita  no  juízo  da  2ª  Vara  da  Fazenda
Pública.

Irresignado,  o  autor interpôs  o  presente
recurso de apelação cível (fls. 314/325), sustentando que as ações citadas pelo
magistrado primevo possuem partes diferentes, eis que a primeira fora proposta
pelo pai e esta, pela mãe. Afirmou que não há qualquer obstáculo para que os
acendentes  do  morto  ajuízem  ação  de  forma  individualizada.  Prossegue
afirmando que o promovido é responsável pela morte do menor, e que por tal
motivo, faz jus a procedência dos pedidos.

O  Estado  da  Paraíba  não  apresentou
contrarrazões, conforme certidão de fl. 366.

Instada a se pronunciar, a Douta Procurado-
ria de Justiça emitiu parecer (fls. 339/351), opinando pelo conhecimento do re-
curso e pelo provimento parcial da apelação, para que o estado seja condena-
do ao pagamento de uma indenização por danos morais.

É o relatório, passo a decidir. 

V O T O

    No  caso  dos  autos,  o MM.  Juiz“  a  quo”
extinguiu o processo sem resolução de mérito, com espeque no art. 267, inc. V,
do CPC/1973, por reconhecer a litispendência.

Fundamentou  o  Ente  Federado  em  sua
contestação que na 2ª Vara da Fazenda Pública tramita uma ação tombada sob
o nº  0799004-34.2007.815.0000,  a  qual  possui  a  mesma causa de pedir,  o
direito de indenização por danos morais e materiais pela morte do menor, por
ato imprudente de policial militar. 

Relatou,  ainda,  que aquela ação possuiu  o
mesmo pedido, e que “a única diferença existente é quanto a representação do
menor  que na  ação tombada sob o nº  001.2010.002.763-8  e  feita  por  sua
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genitora ADANILZA RODRIGUES MELO e na ação de nº 001.2007.024001-3,
por seu genitor Diderot Bezerra de Melo”.

Prossegue  afirmando  que “ainda  que  se
possa cogitar da individualização do dano moral, não cabe fazê-lo em relação
ao dano material”.  E que, “do contrário, há o risco de o Estado ter que arcar
indenização  por  danos  materiais  para  ambos  os  pais,  pagando-lhes  uma
pensão para cada qual, quando na verdade, o direito a tal pensão é da família
como um todo.

Oportuno destacar que não há  que  falar em
litispendência em casos como tais, diante da inexistência de identidade jurídica
das  partes  relativamente  a  outra  ação  proposta  pela  pai da  vítima  com  o
mesmo  objetivo,  haja  vista  tratar-se  o  ressarcimento  pretendido  de  direito
subjetivo e direto, que pode ser pleiteado por cada um de seus detentores, em
conjunto ou isoladamente. 

Ora, o processo em tela versa sobre direitos
que  são  incorporados  ao  patrimônio  daqueles  que  se  sentem  diretamente
atingidos  pela  dor  relativa à  perda de  um ente  querido  e próximo,  estando
legitimados a requerer indenização, individualmente ou em litisconsórcio ativo,
tanto a  mãe da  vítima falecida  quanto  o  pai  dessa,  o  que afasta,  repito,  a
litispendência. 

Nesse  sentido  a  lição  de  Carlos  Roberto
Gonçalves, citando Carlos Alberto Bittar:

"Assentaram-se, depois de inúmeros debates na doutrina,
certas posições, como as de filhos e cônjuges, em relação
ao pai e ao marido e vice-versa...; Ações em cascata são
possíveis,  portanto,  uma  vez  determinada  a  intimidade,
pessoal  ou  negocial,  na  relação  entre  o  lesado  e  os
terceiros interessados. Mas não há solidariedade entre os
envolvidos,  cabendo,  ao  revés,  a  cada  um  direito
independente, que pode ser demandado separadamente e
cujos  efeitos  se  restringem  às  decisões  proferidas  nas
ações correspondentes. É que, em caso de pluralidade de
vítimas, a regra básica é a da plena autonomia do direito
de cada lesado, de sorte que, nas demandas do gênero se
atribuem  indenizações  próprias  e  individualizadas  aos
interessados:  assim  acontece,  por  exemplo,  quando  a
mulher  e  o  filho,  com  respeito  à  morte  provocada  do
marido ou pai; na inexecução de contrato de transporte, o
expedidor e o destinatário podem invocar,  pessoalmente,
danos  ressarcíveis.  Nada  impede  que  se  faça  sob
litisconsórcio  o  pleito  judicial,  quando  admissível,  mas
cada demandante faz jus a indenização compatível com a
sua posição"" (Responsabilidade Civil, Saraiva, 8ª ed., São
Paulo, 2003, p. 542)”.

Veja-se a jurisprudência:
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“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  ACIDENTE  AÉREO.  INDENIZAÇÃO
DEVIDA  AOS  IRMÃOS  DA  VÍTIMA.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA.  ILEGITIMIDADE  "AD  CAUSAM"  DOS
IRMÃOS  DA  VÍTIMA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  DANO
MORAL  REFLEXO.  PRECEDENTES.  EXCESSO  NO
DANO  MORAL  POR  FALTA  DE  CULPA  DO
RECORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. VALOR QUE NÃO
SE MOSTRA EXCESSIVO. JURISPRUDÊNCIA.(…)2.  Os
irmãos  possuem  legitimidade  ativa  para  pleitear
indenização  pela  morte  do  outro  irmão,  de  forma
independente dos pais e demais familiares, pois quando se
verifica  que  o  terceiro  sofre  efetivamente  com  a  lesão
causada à vítima, nasce para ele um dano moral reflexo,
'par ricochet', que é específico e autônomo. Isto significa
que todos aqueles que sofrem com a morte da vítima terão
direito, separadamente, à indenização pelo dano moral a
eles  reflexamente  causado.  E,  ainda,  o  valor  deverá ser
diferente e específico para cada um, dependendo de sua
ligação com a vítima. Precedentes.3. O Superior Tribunal
de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem
reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias
apenas  quando  irrisório  ou  abusivo,  circunstâncias
inexistentes  no  presente  caso,  em  que  arbitrada
indenização  no  valor  de  R$80.000,00.  Referida  quantia
sequer  se  aproxima  dos  parâmetros  adotados  por  esta
Corte  em  casos  análogos.4.  Agravo  regimental  não
provido. (AgRg no Agravo de Instrumento nº 1.413.481-RJ,
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, j. 13.03.2012)”.

Assim, afasto a litispendência declarada na
sentença primeva.

É bem verdade que o art.  1013,  §3º,  I  do
CPC, autoriza o que o Tribunal julgue de logo a lide, desde que  o processo
esteja  em condições  de  imediato  julgamento.Confira-se  o  citado dispositivo
legal:

“Art.  1013.  A  apelação  devolverá  ao  tribunal  o
conhecimento da matéria impugnada.
(...)
§  3º Se  o  processo  estiver  em  condições  de  imediato
julgamento, o tribunal deve decidir desde logo o mérito
quando:

I- reformar sentença fundada no art. 485.”

“Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:
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I - indeferir a petição inicial;
II - o processo ficar parado durante mais de 1 (um) ano
por negligência das partes;

III  -  por  não promover os  atos  e as diligências  que lhe
incumbir,  o  autor  abandonar  a  causa  por  mais  de  30
(trinta) dias;
IV - verificar a ausência de pressupostos de constituição e
de desenvolvimento válido e regular do processo;
V  -  reconhecer  a  existência  de  perempção,  de
litispendência ou de coisa julgada;

VI  -  verificar  ausência  de  legitimidade  ou  de  interesse
processual;
VII -  acolher a alegação de existência de convenção de
arbitragem  ou  quando  o  juízo  arbitral  reconhecer  sua
competência;
VIII - homologar a desistência da ação;
IX - em caso de morte da parte, a ação for considerada
intransmissível por disposição legal; e

X - nos demais casos prescritos neste Código”.

Estando  o  feito  em  condições  de  imediato
julgamento,  em consonância  com o  disposto  no  art.  1013,  §3º,  I  do  CPC,
passa-se a analisá-lo.

Aprioristicamente,  cumpre  asseverar  que  a
responsabilidade civil da Administração Pública, segundo norma do art. 37, §
6º, da Constituição Federal, é, em regra, objetiva, bastando que se prove sua
conduta omissiva ou comissiva e o nexo de causalidade entre a mesma e o
dano sofrido pelo indivíduo, para que nasça seu dever de indenizar, tendo sido
adotada  a  teoria  do  risco  administrativo,  no  sentido  de  que  a  vítima  fica
dispensada de provar a culpa da Administração.

 Como ensina HELY LOPES MEIRELLES:

"A teoria do risco administrativo faz surgir a obrigação de
indenizar  o  dano  do  só  ato  lesivo  e  injusto  causado  à
vítima pela Administração. Não se exige qualquer falta do
serviço público, nem culpa de seus agentes. Basta a lesão,
sem  o  concurso  do  lesado.  Na  teoria  da  culpa
administrativa  exigese  a  falta  do  serviço;  na  teoria  do
risco  administrativo  exige-se,  apenas,  o  fato  do  serviço.
Naquela,  a  culpa  é  presumida  da  falta  administrativa;
nesta, é inferida do fato lesivo da Administração.

Aqui não se cogita da culpa da Administração ou de seus
agentes, bastando que a vítima demonstre o fato danoso e
injusto ocasionado por ação ou omissão do Poder Público.
Tal teoria, como o nome está a indicar, baseia-se no risco
que a atividade pública gera para os administrados e na
possibilidade  de  acarretar  dano  a  certos  membros  da
comunidade,  impondolhes  um ônus  não suportado pelos
demais."  (Direito  Administrativo  Brasileiro",  29ª  ed.,
São Paulo: Malheiros, 2004, p. 626).
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O  dispositivo  constitucional  que  impõe  a
responsabilidade objetiva ao Estado assim dispõe:

"As  pessoas  jurídicas  de  direito  público  e  as  de  direito
privado  prestadoras  de  serviços  públicos,  responderão
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros (...)." (art. 37, § 6º).

Como se vê da simples interpretação literal
do dispositivo, a Constituição Federal consagra a responsabilidade objetiva do
Estado e não faz qualquer ressalva ou discriminação.

Diante  desse  cenário,  sendo  a
responsabilidade objetiva, fundada na teoria do risco administrativo, a regra em
nosso  ordenamento  jurídico,  basta  a  prova  da  relação  causal  entre  um
acontecimento  e  o  resultado  que  produz  a  lesão,  para  gerar  o  dever  de
indenizar do ente público, o que equivale a dizer ser dispensável a prova do
elemento subjetivo da responsabilidade através da culpa ou dolo do agente,
que só terá elidida sua responsabilidade em razão da ocorrência do evento
danoso  ter-se  dado  por  caso  fortuito  ou  força  maior,  ou,  ainda  por  culpa
exclusiva da vítima ou de terceiro.

Ressalto,  ainda,  que  reforça  a  adoção  da
teoria objetiva da responsabilidade civil do Estado, o disposto no Código Civil
de 2002, que em seu art.  43 estabelece que as pessoas jurídicas de direito
público  interno  são  civilmente  responsáveis  por  atos  de  seus  agentes  que
nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra
os  causadores  do  dano,  se  houver,  por  parte  destes,  comprovada  culpa,
aplicando-se o dispositivo contra  o  ente público independente da culpa dos
agentes públicos, bastando a presença do dano e do nexo causal entre eles.

Dito  isso,  da  análise  de  todo  acervo
probatório constante dos autos, observa-se que o nexo de causalidade entre a
conduta  imprudente  do  policial  e  o  dano  (morte  do  filho  menor)  restou
demonstrado.  Nesse  ponto,  cumpre  destacar  trechos  do  inquérito  policial
acostado aos autos:

“Testemunha  Joseilton  Farias  da  Silva:(...)tendo
testemunhado quando uma viatura da Polícia Militar vinha
na direção do grupo. Afirmou também que o acusado com
a arma em punho tentou abrir a porta do carona, ouvindo
incontinenti um disparo  de arma de fogo, percebendo em
seguida que tal disparo teria atingido a pessoa da vítima,
de imediato, prestou  devido socorro”.
“Testemunha  Sérgio  Lima  Ramos,  em suas  declarações,
afirma que estava nas proximidades do local  do delito e
presenciou quando a viatura da polícia militar parou ao
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lado do  grupo de  jovens,  tendo o  acusado efetuado um
disparo de arma de fogo. Afirmou também que o acusado
ao  inciar  a  revista  na  vítima,  e  percebendo  sangue  na
vítima, prestou-lhe socorro”.

Observa-se  de  todo  acervo  probatório
constante  dos  autos,  que  durante  uma  rotina  policial,  precisamente  em
06/02/2007, o agente investido do poder de polícia, o Cabo da PM, Gerinaldo
Oliveira  de  Morais,  acidentalmente,  efetuou  disparo  de  arma  de  fogo,  que
vitimou o filho da apelante.

Como se observa  de todos os documentos
acostado aos autos, indene de dúvidas que a morte do filho do autor decorreu
de um ilícito praticado pela conduta do policial, vez que não houve o dever de
cautela  no manuseio da arma, sendo, desse modo, inegável o direito do autor
à indenização por dano moral.

Infere-se,  assim,  que  o  Estado  deve  ser
responsabilizado pelo ocorrido, haja vista a caracterização da culpa de seus
preposto (agente policiai), que, exacerbando os limites de sua atribuição, agiu
de forma imprudente, sem tomar as cautelas devidas à condução de seu ofício,
em total desrespeito à dignidade do cidadão comum.

Portanto,  tenho que restaram demonstrados
os fundamentos suficientes à imposição do dever de reparar, caracterizados por
situação que infligiu ao autor dor e sofrimento pela morte do seu filho.

Registra-se  que  o  dano  moral  é  de  ordem
puramente psíquica, pertencendo exclusivamente ao foro íntimo da vítima.

 Nesse sentido, coadunando o entendimento
adotado pelo Superior Tribunal de Justiça em casos análogos, me parece mais
correto e justo conceituar o dano moral como a dor sofrida em conseqüência do
acidente, a perda ou dificuldade de um projeto de vida, a diminuição do âmbito
das relações sociais pelo constrangimento, a limitação das potencialidades do
indivíduo, tudo isto elevado a um grau superlativo quando o desastre se abate
sobre a pessoa com certa gravidade. Assim, devem ser ressarcidos a título de
danos morais o transtorno, as sequelas e o sofrimento.

No que tange ao arbitramento da indenização
por dano moral, entendo que deve abranger três causas: a compensação de
perda ou dano derivado de uma conduta;  a imputabilidade desse prejuízo a
quem, por  direito,  o  causou;  e  a  prevenção contra  futuras perdas e danos.
Possui tal verba, assim, caráter punitivo-educativo-repressor, estando a pena
assentada  na  razão  do  desestímulo  ao  ato  lesivo,  inibindo  atentados  ou
investidas contra valores alheios, frustrando novas práticas danosas, com real
repercussão econômica na esfera do agente, cujo potencial econômicosocial
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deve ser também valorizado, pois a reparação irrisória,  sem reflexo em seu
patrimônio,  tornar-se-ia  meramente  simbólica  e  sem  qualquer  função
penalizadora.

Nessa  linha,  o  magistério  de  MARIA
HELENA DINIZ:

"Na reparação do dano moral, o magistrado deverá apelar
para o que lhe parecer eqüitativo ou justo, agindo sempre
com um prudente arbítrio, ouvindo as razões das partes,
verificando  os  elementos  probatórios,  fixando
moderadamente uma indenização. O valor do dano moral
deve ser estabelecido com base em parâmetros razoáveis,
não  podendo  ensejar  uma fonte  de  enriquecimento  nem
mesmo ser irrisório ou simbólico.  A reparação deve ser
justa  e  digna.  Portanto,  ao  fixar  o  quantum  da
indenização,  o juiz não procederá a seu bel  prazer,  mas
como  um  homem  de  responsabilidade,  examinando  as
circunstâncias de cada caso, decidindo com fundamento e
moderação."  (Revista  Jurídica  Consulex,  nº  3,  de
31.03.97).

Considerando a perda do ente querido, fato
esse  que  gerou  à apelante/autora extremo  abalo  emocional,  provocando
angústia, longo sofrimento e profunda tristeza, bem ainda levando-se em conta
a  situação  econômica  dos  envolvidos,  considero  razoável  o  valor  da
indenização que ora fixo no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) a ser pago a
mãe da vítima.

Por fim, a parte autora apelou pugnando pela
fixação de uma pensão mensal, a título de danos materiais.

Em relação ao pensionamento, não há que
se  falar  em  individualização,  pois  a  jurisprudência  entende  que  deve  ser
concedida à entidade familiar em razão do falecimento do filho, Isto é, o valor
global  da pensão se destina à mantença familiar e não é dividido de forma
estanque entre os beneficiários.

Nesse  sentido,  por  exemplo,  o  Tribunal  de
Justiça Mineiro:

“RECURSO  DE  APELAÇÃO.  EXONERAÇÃO  DE
ALIMENTOS  -  FILHOS  QUE  ATINGIRAM  A
MAIORIDADE - VALOR FIXADO 'INTUITU FAMILIAE' -
ALIMENTOS  MANTIDOS  NO  VALOR  ACORDADO  -
RECURSO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. - (...)
Tendo sido o valor fixado 'intuitu familiae', não há como
ser decotado o valor proporcional aos filhos maiores, sob
pena de se prejudicar toda a entidade familiar, em especial
os outros filhos menores. - Recurso parcialmente provido.
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(TJMG  -  AP  1.0183.06.118276-6/001  -  Rel  ERNANE
FIDÉLIS – 07/04/2009)”.

Calha salientar que a pensão mensal já fora
fixada e concedida ao esposo da autora,  através do processo nº  0799004-
34.2007.815.0000, não podendo, desse modo, ser novamente fixada.

Destaca-se  que  nos  autos  há  certidão  de
casamento, bem como outros documentos que apontam Ddiderot  Bezerra de
Melo como seu esposo.

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL
à apelação cível da autora, para afastar a litispendência, e aplicando o disposto
no art.  1013, § 3º, I,  do CPC, julgar parcialmente procedente a demanda para
condenar o Estado da Paraíba ao pagamento de indenização por danos morais
no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), acrescidos de juros de mora de 1%
(um  por cento) ao mês, a contar da data do evento danoso, nos termos da
Súmula  nº  54,  do  STJ,  corrigidos  monetariamente  a  partir  desta  decisão
(Súmula 362 do STJ).

Ante  a  inversão  do  ônus  da  sucumbência,
condeno o promovido a pagar honorários advocatícios,  que, considerando o
baixo valor da condenação (§ 8º do art. 85), fixo em R$ 1.000,00 (mil reais).
Isenta a Fazenda Municipal do pagamento das custas processuais (art. 29 da
Lei Estadual nº 5.672/1992).  

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
25 de outubro de 2016. 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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